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BOLETIM GERAL

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 04 (TERÇA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Flávio França BPRp

Fone: 99831-2391

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Campos AG

Fone: 98612-1164

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Cavalcanti DPJM

Fone: 99826-8191

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 1º Sgt PM Manoela 5ª EMG

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Rodrigo DPJM

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Férias – Apresentação

Apresentou-se nesta Comissão Permanente de Auditoria, em 27 AGO 2018, por conclusão de
08 (oito) dias das férias regulamentares relativas ao exercício de 2017, ao Cel QOPM Mat. 2039-7/CPA
– André Ângelo da Silva, de acordo com a alínea “i” do inciso IV do Art. 49, combinado com o Art. 61
da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 – (Estatuto dos Policiais Militares), restando 22 (vinte e dois)
dias para gozo até 31 DEZ 2018. (SEI nº 3900000099.000227/2018-31). 

1.2.0.   Licença Especial - Concessão

Cap QOAPM Mat. 24554-2/DGP – Sérgio Luiz da Silva - Concessão de 06 (seis) meses de
Licença Especial, referente ao 3º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar de 13 SET
2018. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1º,
"a" c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (SEI nº 3900000053.000228/2018-10). 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

1º Sgt  Mat.  28624-9,  Jorge André de Lemos -  Concessão  do  Abono de  Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 26/03/2018. Contando-se em dobro as ferias relativas aos anos de 1988, 1989 e
1996. Que consta autorização do militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 3900000031001120/2018-94/DGP-1).

2º  Sgt  PM  Mat.  28582-0,  Daniel  de  Azevedo  Silva  -  Concessão  da  Medalha  Prêmio
Tiradentes por haver concluído o Curso de Aperfeiçoamento de Sargento (CAS/PM 2013), com nota
máxima: - Indefiro, conforme Decreto Estadual nº 5.152/78, modificado pelos Decretos Estaduais
nº 26.429/2004 e nº 39.002/2012 que normatiza a concessão privativa do Comandante Geral, por
proposta do Diretor de Ensino, para a outorga da Medalha Prêmio Tiradentes ao Policial Militar
concluinte, 1º colocado de curso promovido pela Corporação. Considerando que a Publicação da
conclusão do CAS/PM 2013, realizada no Boletim Geral PMPE nº 003 de 06 de janeiro de 2014,
não classificou os policiais mediante ordem numérica, destarte, coexistindo outros graduados com
a mesma nota de conclusão, demonstrando não existir, naquela ocasião, critérios normativos nem
publicações oficiais que determinaram o 1º colocado para o caso em lide e, desta feita, não se
observam elementos  suficientes  que  norteiem a concessão dessa comenda para concluintes  do
Curso  de  Aperfeiçoamento  de  Sargentos  -  CAS/PM  2013".  (Nota  nº  053/2018/SEI  nº
3900037260.001925/2018-44).

3º  Sgt  Mat.  30266-0,  Marcelo  Lima  Araújo  -  Concessão  do  Abono  de  Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 31/03/2018. Contando-se em dobro 01(uma) férias referente ao ano de 1994 de
30  dias. Que  consta  averbação  de  Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de 01 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=349442&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=0d5365d4a943a9726074dbe7410375383a81939f4bf2a599fc843d58cf6acfec
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=584177&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=f54c1a10e2ba38312a343c7d3da40b10d9fbd43da0443cd9a0a8a2c4606b9fc5
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(um) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 26 (vinte e seis) dia (s). À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente.  (Nota nº 3900000094.000008/2018-00/DGP-1).

3°  Sgt  PM  Mat.  29574-4,  Francisco  Bevenuto  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 17/08/2018. Que foi acrescido o tempo de INSS sendo
utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) mês(es) e 12(doze) dia(s). Que consta autorização do
Militar supracitado/DGP-1,  de  29/08/2018).  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (Nota n° 3900032271.000180/2018-53/DGP-1). 

3° Sgt PM Mat. 29743-7, Ademir Antonio Rodrigues - Concessão do Abono de Permanência:
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 05/04/2018, que consta averbação da Prefeitura Municipal de Petrolina este
tempo de 01 (um) ano, 02 (dois) mês (es) e 21 (vinte e um) dia (s). Que consta autorização do
Militar supracitado/DGP-1,  de  29/08/2018).  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900032199.000210/2018-41). 

3º Sgt PM Mat. 29899-9/8º BPM, Francisco Perreira de Barros - Concessão de 06 (seis)
meses de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar
de 15 SET 2018. Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°,
“a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14
MAI2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010. (SEI nº 3900032556.000178/2018-98). 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

3.1.0.   Requerimento Despachado

Maria  José Barbosa Pereira,  matricula  757-9,  Auxiliar  Administrativo em Defesa Social,
símbolo AxDS, admitida nesta Corporação em 27/08/1979, nascida em 06/10/1959, lotado no Centro
Médico  Hospitalar  da  Polícia  Militar  de  pernambuco  –  CMH/PMPE  -  Solicitação  de  Abono  de
Permanência. Despacho: - Deferido, a contar de 22/08/2018, sem qualquer atualização ou acréscimo dos
valores retroativos a serem pagos, com fundamento nas Regras de Transição da Emenda Constitucional
nº 47 no seu artigo 3º de 2005, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da LCE
nº 28 de 14.01.2000, com redação dada pela LCE nº 58 de 02.07.2004, baseado no Art. 40, § 19 da
Constituição  Federal  de  1988  (o  servidor  que  cumprir  os  requisitos  deste  artigo  e  optar  pela
permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência no valor de sua contribuição previdenciária
até completar  os requisitos da aposentadoria compulsória),  por haver computado no dia 31/07/2018,
34anos, 11 meses e 14 dias  de  efetivo  serviço  Público  Estadual  e  de  contribuição  a  FUNAPE,  já
descontado 1465 dias de licença para interesse particular, conforme consta dos requisitos para concessão
de  Abono  de  Permanência  no  Simulador/FUNAPE  e Parecer  nº  313/2018-DEAJA-  Resolução  nº
001/2008-CSPP.  A SSFE/DGP-3,  para as  providências cabíveis  na esfera de sua atribuição,  no
sentido de implantar o Abono de Permanência e Confeccionar Planilha de Repercussão Financeira
dos Abonos Permanências atrasados. (SEI nº 3900000039.000377/2018-59).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=576747&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=5ca047ac3d4572da7dd73579343aa8ecabd6f3371ddc37c34239ddee4e98fb58
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=514435&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=6e234996fbebe2d8dd66ebd6647203daaf13a00a3bc4fecbd53e2cd6b8a0c783
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=479509&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=983bba2483f92fb85382478432b7e1b553e65a406d8e8c4ee1d359b6b113b4f3
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4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

Nº 4958, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E:

Hipotecar os policiais militares abaixo relacionados na Gerência Geral do Centro Integrado
de Operações de Defesa Social - CIODS/SDS, 390401540000, no período de 05/08 a 04/09/2018.

Grad. Mat. Nome Unidade
Sd 108607-3 Petrônio Douglas de Souza 17º BPM
Sd 109244-8 Alde Paes Barreto Filho 6º BPM
Sd 113392-6 Aizamack Nascimento da Silva 11º BPM
Sd 115586-5 Gleyciane carla da Silva RPMon
Sd 117300-6 Thiago Kennedy Santos da Silva 13º BPM
Sd 118051-7 Jefferson de Oliveira Campelo Choque
Sd 120529-3 Antônio Carlos dos Santos CIPMoto
Sd 120297-9 Hugo Leonardo Varella de Souza 12º BPM
Sd 121071-8 Silney Sandry da Silva Braga CIPCães
Sd 120637-7 Filipe de Souza Lopes CIATur
Sd 122148-5 Thales de Andrade Lima 19º BPM

--oo(0)oo--

Nº 4959, de 28/08/2018

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E:

Hipotecar  os  policiais  militares  abaixo  relacionados  no  Gabinete  do  Secretário/SDS,  no
período de 08/08 a 01/09/2018.

Posto/Grad. Mat. Nome Unidade
Major 960037-0 Júlio Américo Dias de Araújo DAL
2º Sgt 103597-5 Brígida Oliveira Silva APMP
Sd 112995-3 Caroline Andresa do Carmo de Lima Ramos DGP
Sd 115414-1 Izabela Santos do Monte 19º BPM
Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4960, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 
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R ES O L V E:

Tornar  sem efeito  a  Portaria  nº  3403,  de  05/06/2018,  publicada  no  BGSDS nº  106,  de
09/06/2018, referente ao Capitão PM Everaldo Vitor Alves Júnior, matrícula nº 102128-1.

--oo(0)oo--

Nº 4961, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R ES O L V E:

Transferir, por necessidade de serviço, o Capitão PM Claudio Batista da Silva, matrícula nº 
30996-6, do 17º BPM para o 26º BPM.

--oo(0)oo--

Nº 4962, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R ES O L V E:

Transferir, por necessidade de serviço, o Major PM Robinson Melo Lucena, matrícula nº 
980017-4, do 6º BPM para a DPJM.

--oo(0)oo--

Nº 4963, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R ES O L V E:

Transferir, por necessidade de serviço, a Capitã PM Danielly Marques de Souza, matrícula nº
102124-9, do 18º BPM para a DASDH.

--oo(0)oo--

Nº 4964, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R ES O L V E:

Transferir, por necessidade de serviço, Capitão PM Carlos Andre Ferraz da Silva, matrícula 
nº 101178-2, do 19º BPM para o 18º BPM.

--oo(0)oo--
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Nº 4965, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R ES O L V E:

Transferir, por necessidade de serviço, o 1º Tenente PM Sergio Murilo Bezerra, matrícula nº 
910825-4, do 22º BPM para o C.ODONTO.

--oo(0)oo--

Nº 4966, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R ES O L V E:

Transferir, por necessidade de serviço, o Capitão PM Everaldo Vitor Alves Júnior, matrícula 
nº 102128-1, do 17º BPM para o 19º BPM.

--oo(0)oo--

Nº 4967, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R ES O L V E:

Transferir,  por  necessidade  de  serviço,  o  Major  PM Ozias  Fabrício Soares,  matrícula  nº
910822-0, do 26º BPM para o 12º BPM.

--oo(0)oo--

Nº 4968, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R ES O L V E:

Transferir, por necessidade de serviço, o 2º Tenente PM Erick Correia Marroquim de Souza, 
matrícula nº 103099-0, do 11º BPM para o 19º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de
Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4969, de 28/08/2018 

O  Secretário  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas  atribuições  e  atendendo  proposta  do
Comandante Geral da PMPE, contida no Ofício nº 080/2018-DGP 2, 
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R E S O L V E:

Dispensar  o  Major  PM  Cleiton  de  Carvalho  Cruz,  matrícula  930014-7,  da  Função  de
Subcomandante  do  7º  BPM,  símbolo  GEC-2,  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco/SDS,  com  efeito
retroativo a 1º de agosto de 2018.

--oo(0)oo--

Nº 4970, de 28/08/2018 

O  Secretário  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas  atribuições  e  atendendo  proposta  do
Comandante Geral da PMPE, contida no Ofício nº 080/2018-DGP 2, 

R E S O L V E:

Designar o Major PM Itamar Manoel Freire da Silva, matrícula 920423-7, para exercer a
Função de Subcomandante do 7º BPM, símbolo GEC-2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, com
efeito retroativo a 1º de agosto de 2018. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa
Social.

--oo(0)oo--

Nº 4971, de 28/08/2018 

O  Secretário  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas  atribuições  e  atendendo  proposta  do
Comandante Geral da PMPE, contida no Ofício nº 516/2018 - DGP 2, 

R E S O L V E:

Dispensar os Policiais Militares abaixo relacionados da Gratificação de Atividade Tática,
símbolo GAT-3, com efeito retroativo a 01/05/2018.

OME Grad. Mat. Nome

1º BPM

CB PM 1054139 ERIC SOARES FERREIRA
SD PM 1093371 WAGNER GUILHERME DA SILVA
SD PM 1200267 JAIRO ROBSON ALVES DE SOUZA MELO
SD PM 1200445 CLARISSA ATAIDE DE ARAÚJO
SD PM 1200810 HAWINNER OLIVEIRA MOURA
SD PM 1200828 JOSÉ WALLAS CANTALICE DE SOUZA
SD PM 1201662 MAÉSIA CÂNDIDO LIMA
SD PM 1204246 RENATO COELHO DE MELO ARRUDA
SD PM 1204785 RAPHAEL NEVES MARIANO
SD PM 1107020 ANTÔNIO RAIMUNDO DOS SANTOS FILHO
SD PM 1130161 LUCAS LIMA SILVA
SD PM 1132245 RENAN VASCONCELOS REIS
SD PM 1156071 CARLOS ALBERTO CARVALHO MOURÃO

--oo(0)oo--

Nº 4972, de 28/08/2018 

O  Secretário  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas  atribuições  e  atendendo  proposta  do
Comandante Geral da PMPE, contida no Ofício nº 516/2018 - DGP 2, 
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R E S O L V E:

Atribuir  aos  Policiais  Militares  abaixo  relacionados  a  Gratificação  de  Atividade  Tática,
símbolo GAT-3, no período de 01 a 31/05/2018.

OME Grad. Mat. Nome

1º BPM

2º SGT PM 1065246 MAURÍCIO DA SILVA SANTANA
3º SGT PM 292575 RAIMUNDO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO
3º SGT PM 293679 IZOVAN DE ALCÂNTARA
3º SGT PM 293903 SANDOVAL FIGUEIREDO DA SILVA
CB PM 9104585 VALMIR ALVES SANTOS DA SILVA
SD PM 1127101 JOSUÉ DE MENDONCA TAVARES
SD PM 1190660 ELISANDRO JOAQUIM BRAZ VILELA
SD PM 1201662 MAÉSIA CÂNDIDO LIMA
SD PM 1202316 LUÍS FELIPE COELHO DA SILVA
SD PM 1131583 JAILSON CORREIA DA SILVA
SD PM 1133381 CLÊNIO SOARES DA CRUZ

Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4973, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°,
inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I - Dispensar, a pedido, da função de  Agente de Segurança das Edificações, o 3º Sargento
RRPM Carlos Antônio Venceslau, matrícula nº 117096-1; 

II  –  Publique-se  no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral  da  PMPE,  para  adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 1º de setembro de 2018.  Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4974, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, da
Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações, 

R E S O L V E:

I  – Remanejar do  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco  para  a  Guarda  Patrimonial,  o  3º
Sargento RRPM Antônio Maximiano do Nascimento Filho, matrícula nº 122807-2, CPF 427893894-20; 

II  – Alterar  do nível  de Agente de Segurança das Instalações para Agente de Segurança
Patrimonial, considerando o Convênio de Cooperação Técnica nº 028/2013, celebrado entre o Tribunal
de Justiça e o Estado de Pernambuco, através da Secretaria de Administração do Estado e da Secretaria
de Defesa Social; 
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III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 01/09/2018. Antonio de Pádua Vieira
Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4975, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Art. 7º, inciso II, alínea “b” da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I - Excluir, ex-officio, da função de Agente Segurança Patrimonial, o 3º Sargento RRPM
Iranio Marino, matrícula nº 114942-3/PS-03/GP, considerando o falecimento do servidor no dia 16 de
agosto de 2018,  no Hospital  da  Restauração,  Recife  -  PE,  tendo como “causa mortis”  Hemorragia
subaracnóidea,  aneurisma  da  artéria  vertebral,  1ª  dpo  embolização  de  aneurisma  artéria  vertebral,
hipertensão arterial sistêmica, sendo o óbito firmado pelo Drª. Isabela Sara Julião Gomes, CRM: 14.914;

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 16 de agosto de 2018.

--oo(0)oo--

Nº 4976, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, da
Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  ex-officio,  da  função de Agente  de  Segurança  Patrimonial,  o  1º  Sargento
RRPM José Maria de Barros Neto, matrícula nº 102429-9/PS-05/GP; por haver atingido a idade limite
de permanência na Guarda Patrimonial, de acordo com a alínea “a”, do inciso II, do “Art. 7º”, da Lei nº
11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013; 

II  –  Publique-se  no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral  da  PMPE,  para  adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 25 de agosto de 2018.

--oo(0)oo--

Nº 4977, de 28/08/2018  

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I  –  Alterar  do  nível  de  Guarda  de  Estabelecimento  Prisional  para  o  nível  Agente  de
Segurança Patrimonial, o 2º Sargento RRPM Petrônio Brasiliano de Souza, matrícula nº 119477-1/PS-
21/GP; 
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II - Permanecer no efetivo do PS-21/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; e 

IV – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 1º de setembro de 2018.

--oo(0)oo--

Nº 4978, de 28/08/2018  

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I  –  Alterar  do  nível  de  Guarda  de  Estabelecimento  Prisional  para  o  nível  Agente  de
Segurança Patrimonial, o 2º Sargento RRPM Vanderley Oliveira dos Santos, matrícula nº 122837-4/PS-
20/GP; 

II - Permanecer no efetivo do PS-20/GP; 

III- Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; e 

IV – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 1º de setembro de 2018. Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4979, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Nazaré da Mata - PE para Cadeia Pública de Carpina -
PE, o Segurança de Estabelecimento Prisional 2º Sargento RRPM Jader Martins Leandro, matrícula nº
119013-0/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4980, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 
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R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Macaparana - PE, para Cadeia Pública de Timbauba -
PE, o Segurança de Estabelecimento Prisional Subtenente RRPM João Cosme de Vasconcelos Júnior,
matricula nº 121129-3/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando do 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4981, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Macaparana - PE, para Cadeia Pública de Aliança - PE,
o  Segurança  de  Estabelecimento  Prisional  2º  Sargento  RRPM  Marcelo  Jose  Soares,  matricula  nº
122797-1/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando do 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4982, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Lagoa do Carro - PE, para Cadeia Pública de Timbauba -
PE,  o  Segurança  de  Estabelecimento  Prisional  2º  Sargento  RRPM  Armando  José  de  Aguiar  Lins,
matrícula nº 119003-2/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 
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IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4983, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Lagoa do Carro - PE, para Cadeia Pública de Nazaré da
Mata - PE, o Segurança de Estabelecimento Prisional 3º Sargento RRPM Rosinaldo Chagas Dantas,
matrícula nº 122873-0/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4984, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Lagoa do Carro - PE, para Cadeia Pública de Carpina -
PE, o Segurança de Estabelecimento Prisional 2º Sargento RRPM José Antônio Barbosa Lins, matrícula
nº 119008-3/PS-15/GP e os 3ºs Sargentos RRPM João Batista da Silva, matrícula nº 114198-8/PS-15/GP
e RRPM José Amaro dos Santos, matrícula nº 121378-9/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4985, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 
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R E S O L V E:

I  –  Remanejar  da  Cadeia  Pública  de  Lagoa  do  Carro  -  PE,  para  Cadeia  Pública  de
Macaparana - PE, o Segurança de Estabelecimento Prisional Cabo RRPM José Fernando de Azevedo,
matrícula  nº  118805-4/PS-15/GP  e  o  Cabo  RRPM  João  Gomes  de  Araújo  Neto  matrícula  nº
118872-0/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4986, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Lagoa do Carro - PE, para Cadeia Pública de Aliança -
PE,  o  Segurança  de  Estabelecimento  Prisional  2º  Sargento  RRPM  Severino  Eustáquio  da  Silva,
matrícula nº 105142-3/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4987, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Aliança - PE, para Cadeia Pública de Timbauba - PE, o
Segurança  de  Estabelecimento  Prisional  2º  Sargento  RRPM  Luiz  Oliveira  de  Farias,  matricula  nº
119535-2/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando do 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 
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IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4988, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Carpina - PE para Cadeia Pública de Timbauba - PE, o
Segurança de Estabelecimento Prisional 2º Sargento RRPM Edson Joaquim do Nascimento, matrícula
nº  119107-4/PS-15/GP  e  2º  Sargento  RRPM  João  Silvino  da  Silva  Filho  matrícula  nº  119485-2
/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2ª BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4989, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Carpina - PE para Cadeia Pública de Macaparana - PE, o
Segurança de Estabelecimento Prisional 2º Sargento RRPM Manoel José da Silva, matrícula nº 119270-
1/PS-15/GP e 3º Sargento RRPM Admilson Feliciano da Silva matrícula nº 114291-7/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2ª BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 4990, de 28/08/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 
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R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Vicência - PE para Cadeia Pública de Nazaré da Mata -
PE,  o  Segurança  de  Estabelecimento  Prisional  2º  Sargento  RRPM  Roberto  Estanislau  de  Araújo,
matrícula  nº  105715-4/PS-15/GP e  o  3º  Sargento  RRPM Arlindo Norberto  de  Barros  matrícula  nº
116662-0/PS-15/GP; 

II - sob o controle e fiscalização do Comando da 2º BPM e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para  o  exercício  das  atividades,  no  estabelecimento  prisional  assinalado.  Antonio  de  Pádua  Vieira
Cavalcanti - Secretário de Defesa Social

--oo(0)oo--

Nº 4991, de 28/08/2018

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I - Elevar do nível de Fiscal de Posto para o nível de Supervisor de Segurança Patrimonial o
1º Tenente RRPM Jorge Luiz de Freitas, matrícula nº 121366-0/PS-17/GP, de acordo com o inciso III,
do artigo 11 do Decreto Estadual nº 32.983/2009, alterado pelo Decreto Estadual nº 40.570/2014; 

II  -  Publique-se  no  Boletim Geral/SDS e  no  Boletim Geral  da  PMPE,  para  adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 1º de setembro de 2018. Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do BG SDS nº 163, de 1º SET 2018)

5.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

5.1.0.   Extrato de Publicação

Extrato de Publicação nº 060. Atas de Registro de Preços – DASIS. Atas de Registro de
Preços  nºs 017, 023, 015, 016/2018-DASIS – 1ª PUBLICAÇÃO. A Diretoria de Apoio ao Sistema de
Saúde (DASIS), em face do resultado obtido no Proc. nº 145/2017-PE nº 038/2017-CPL/DASIS, resolve
publicar  o  Registro  de  Preços  por  um  período  de  12(doze)  meses  para  eventual  fornecimento  de
SANEANTES, para atender a demanda do Centro Médico Hospitalar da PMPE; conforme descrição a
seguir as Empresas: DISMAP PRODUTOS PARA A SAÚDE LTDA-EPP-CNPJ Nº 05.864.669/0001-
45, INDALABOR INDAIÁ LABORATÓRIO FARMACÊUTICO LTDA- CNPJ Nº 04.654.861/0001-
44,  MEGAMED  COMÉRCIO  LTDA-CNPJ  Nº  05.932.624/0001-60,  CIRURGICA  PHARMA
COMERCIO  DE  PRODUTOS  CIRURGICOS  LTDA-  CNPJ  Nº  05.295.083/0001-  07.  ATAS  DE
REGISTRO DE PREÇOS nºs 040,041, 043, 039 /2018/DASIS – 1ª PUBLICAÇÃO. A Diretoria de
Apoio  ao  Sistema  de  Saúde  (DASIS),  em  face  do  resultado  obtido  no  ProC.  nº
091.2018.XI.PE059.PMPE, resolve  publicar  o  Registro  de  Preços por um período de 12(doze) meses 
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para  eventual  fornecimento de Materiais  de  Consumo de Almoxarifado ,  a  fi  m de para  atender  a
demanda do SISMEPE.Conforme descrição a seguir as Empresas: ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE
MATERIAIS  EM  GERAL  LTDAME-CNPJ  Nº24.658.170/0001-26,DIFERENCIAL  COMÉRCIO
ATACADISTA EIRELI-EPP- CNPJ Nº09.617.964/0001-58,TUTTO LIMP DISTRIBUIDORA LTDA-
CNPJ  Nº  05.449.553/0001-  40,  CONSERVI  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA-CNPJ
Nº70.214.374/0001-95.ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 011/2018-DASIS – 1ª PUBLICAÇÃO. A
Diretoria de Apoio ao Sistema de Saúde (DASIS), em face do resultado obtido no PROCESSO Nº
107/2017 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2017- CPL/DASIS, resolve publicar o Registro de Preços
por um período de 12(doze) meses para eventual fornecimento de MATERIAL DE CIRURGIA GERAL
para  atender  a  demanda  do Centro Médico  Hospitalar  da  PMPE/CBMPE;a  Empresa CIENLABOR
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-CNPJ Nº 02.814.280/0002- 88.ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
nº 057/2017-DASIS–1ª PUBLICAÇÃO. A Diretoria de Apoio ao Sistema de Saúde (DASIS), em face
do resultado obtido no Proc. Nº 108/2017 PE Nº 033/2017-CPL/DASIS, resolve publicar o Registro de
Preços por um período de 12(doze) meses para eventual fornecimento de Medicamentos Oncológicos
Injetáveis Controlados, para o Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPE; a Empresa CRISTÁLIA
PRODUTOS  QUÍMICOS  FARMACEUTICOS  LTDACNPJ  Nº  44.734.671/0001-51.  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS nº 062/2017-DASIS – 1ª PUBLICAÇÃO. A Diretoria de Apoio ao Sistema de
Saúde  (DASIS),  em face  do  resultado obtido  no  Proc.  Nº  028/2017 PE Nº  011/2017-CPL/DASIS,
resolve publicar o Registro de Preços por um período de 12(doze) meses para eventual fornecimento de
Medicamentos V.O., Tópicos e Colírios, para o Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPEME, EPP e
MEI;  a  Empresa  VIX  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS  FARMACÊUTICOS  E  HOSPITALARES
EIRELI-EPP-CNPJ  Nº  14.832.987/0001-15.  ROBSON  INÁCIO  VIEIRA  -  Cel  PM  Diretor  da
DASIS/PMPE. 

(Transcritos do DOE nº 163, de 1º SET 2018)

6.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO  AO SISTEMA DE SAÚDE 

6.1.0.   Homologação e Adjudicação 

Processo nº 0165.2018.CPL II.PE.0026. DASIS – Objeto: Registro de preço por um período
de 12 (doze) meses para eventual fornecimento de reagentes para testes de marcadores cardíacos, com
concessão dos equipamentos necessários sob regime de comodato para atender a demanda do laboratório
do  Centro  Médico  Hospitalar  da  PMPE/CBMPE.  Proponente  Vencedora:  1)  Médica  Comércio,
Representação e Importação Ltda, CNPJ - 06.069.729/0001-09, para o lote 1, pelo valor total de R$
131.000,00. Recife-PE, 31 AGO 2018. Fabiano Rodrigues dos Santos – Maj PM Pregoeiro/DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 163, de 1º SET 2018)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de Ex-PM

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 178/2017, publicada no Boletim Geral nº 057, de 23 de
março de 2017.
Presidente: TC PM Mat 920463-6/ Fábio José Bagetti de Lima.
2ºMembro: Cap PM Mat 960036-1/ Edmilson José da Silva.
Requerente: Ex PM Sr. Joseildo José da Silva.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM Sr. JOSEILDO JOSÉ DA SILVA,
requereu  a  princípio, junto  ao  Comando  Geral  da Corporação, a abertura de Processo Administrativo 
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Disciplinar  Revisional,  alegando neste  requerimento que foi  injustiçado quando na aplicação  do Ato
Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE,
publicado no Boletim Geral da PMPE nº 209, de 06 de novembro de 1990.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Josenildo José da Silva, instaurado por força da
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 178/2017, publicada no Boletim Geral nº 057, de 23 de março
de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito de
verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou
“ex-offício”  a  bem da  disciplina  da  Corporação,  tendo em vista  o  mesmo haver  incorrido  no  que
preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974
(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse, talvez ensejar na possibilidade de modificação da reprimenda disciplinar aplicada ao ex-militar
estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Joseildo José da Silva, realizado pelo
Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em primeira
etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional,
para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese no sentido
de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de nulidade do ato administrativo
de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no Boletim
Geral da PMPE nº 209, de 06 de novembro de 1990, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz
da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se
considerando necessário a existência de elementos básicos que o caracterizem, constatou procedimento
irregular quando da aplicação da sanção disciplinar que licenciou “ex-offício” a bem da disciplina o
requerente das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos  autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito  em questão,  com base na prescrição quinquenal  e  a decadência  do direito,
pugnando pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no mesmo sentido
de que deve ser mantido o Licenciamento ex “officio” a bem da disciplina da Corporação, e por não
apresentar fatos novos, com fim de subsidiar decisão final a cerca do pleito do requerente, onde em suas
análises,  mostram  que  o  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar  de  Revisão  Disciplinar  em
destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  e,  sobretudo,  nas  vigas  mestras  da  Ampla  Defesa  e
Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 178/2017, publicada no
Boletim Geral nº 057, de 23 de março de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in
procedendo”, e,  muito  menos,  na  incidência  de  qualquer  nulidade  absoluta  e,  sequer,  de  nulidade
relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu  o  seu  Direito  de  impetrar  o  recurso  Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
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instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em  tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso .

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa do
militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao processo
disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se contrapor
aos  outros  atos  prejudiciais  que  não  são  abrangidos  pelo  sistema  recursal  estabelecido,  nas  quais
podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. Enfim, parece que, se cabível
quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar  se
havia incapacidade moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na
realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões
disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este  julgamento requer  uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar deve analisar as provas
e concluir se a conduta do increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei nº 6.783/74
(Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando  ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que uma eventual nulidade no processo administrati-
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vo, e uma possível anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade, exige principalmente, a
comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada e provada neste
caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para a anulação do
ato  que  o  licenciou  da  PMPE,  pois  se  requer  elementos  novos,  ainda  não  apreciados  no  processo
originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual  nº
11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº
11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior Tribunal de Justiça
estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão,
ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não apresentou fatos novos capazes de afirmar as
suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de forma ilegal e
com vícios,  que pudesse ensejar  na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:
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1. Discordar do Relatório apresentado pela Comissão Administrativa Disciplinar Revisional,
e  concordar  com o Encaminhamento/  Consultiva  nº  063/2018-DEAJA,  e  o Parecer  nº  0182/2018 -
Procuradoria  Geral  do  Estado,  pelo  fato  do  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  prescrição
quinquenal, e a decadência do direito, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Joseildo José da
Silva, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000232/2018-37).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 425/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de
agosto de 2017.
Presidente: Maj PM Mat 920473-3/ Alan Luiz de Santana.
2ºMembro: Cap PM Mat 106258-1/ Daniel Augusto da Silva.
Requerente: Ex PM Sr. José Francisco de Oliveira Filho.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula  do  STF 473 e  Art.  5º,  LV da Constituição Federal,  o  Ex PM Sr.  JOSÉ FRANCISCO DE
OLIVEIRA  FILHO,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a  abertura
de Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado
quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da
disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 106, de 08 de junho de 1999.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. José Francisco de Oliveira Filho, instaurado por
força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 425/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03
de agosto de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como
intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que o
licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista o mesmo haver incorrido no
que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse, talvez ensejar na possibilidade de modificação da reprimenda disciplinar aplicada ao ex-militar
estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter  de  admissibilidade  do  Requerimento  impetrado  pelo  Sr.  José  Francisco  de  Oliveira  Filho,
realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs,
onde  em  primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar  Revisional, para  uma  avaliação  mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar,
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em que  pese no sentido  de  que  a  Administração Militar  Estadual,  reconhecesse a  possibilidade  de
nulidade  do  ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  das  fileiras  da
Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 106, de 08 de junho de 1999, tendo a Comissão
Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise
minuciosa  realizada,  em  se  considerando  necessário  a  existência  de  elementos  básicos  que  o
caracterizem, constatou que houve procedimento administrativo, porém não foi apresentado provas de
irregularidades ou ilegalidades, quando da aplicação da sanção disciplinar que licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina o requerente das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos  autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito  em questão,  com base na prescrição quinquenal  e  a decadência  do direito,
pugnando pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que
deve ser mantido o Licenciamento ex “officio” a bem da disciplina da Corporação, em face do óbice
consistente na coisa julgada material (Mandado de Segurança nº 53595-1), anexo aos autos, com fim
de subsidiar  decisão final  a  cerca  do  pleito  do requerente,  onde em suas  análises,  mostram que  o
Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu pautado em
obediência  e  homenagem aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,  impessoalidade,  publicidade,
dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com
inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 425/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto
de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na
incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em  tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso .

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa do
militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao processo
disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se contrapor 
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aos  outros  atos  prejudiciais  que  não  são  abrangidos  pelo  sistema  recursal  estabelecido,  nas  quais
podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. Enfim, parece que, se cabível
quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar  se
havia incapacidade moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na
realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões
disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este  julgamento requer  uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar deve analisar as provas
e concluir se a conduta do increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei nº 6.783/74
(Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando  ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000,  porém o mesmo não apresentou fatos novos.  Além do mais, o Superior Tribunal  de
Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o pedido de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.
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Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não apresentou fatos novos capazes de afirmar as
suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de forma ilegal e
com vícios,  que pudesse ensejar  na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1. Discordar do Relatório apresentado pela Comissão Administrativa Disciplinar Revisional,
e  concordar  com o  Encaminhamento/Consultiva  nº  048/2018-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  0140/2018  -
Procuradoria  Geral  do  Estado,  pelo  fato  do  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  prescrição
quinquenal,  a  decadência  do  direito,  e  em  face  do  óbice  consistente  na coisa  julgada  material
(Mandado de Segurança nº 53595-1), anexo aos autos, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr.
José  Francisco  de  Oliveira  Filho, (quanto  a  reintegração  do  ex-militar  estadual  nas     fileira  da  
Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000233/2018-81).

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Portanto, agora nenhuma condenação há para os que estão em Cristo Jesus, que não andam segundo a
carne, mas segundo o Espírito. (Romanos 8:1)


